
https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-abaetetuba-pa-auxiliar-docencia-educacao-infantil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-027AG-26-ABAETETUBA-PA-AUX-DOC




ABAETETUBA - PA

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026

Auxiliar de Docência na 
Educação Infantil 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA - PARÁ

CÓD: SL-027AG-26
7901183004980

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-abaetetuba-pa-auxiliar-docencia-educacao-infantil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-027AG-26-ABAETETUBA-PA-AUX-DOC


ÍNDICE

Língua Portuguesa

1.	 Interpretação e compreensão de texto................................................................................................................................ 5

2.	 Ortografia oficial................................................................................................................................................................... 6

3.	 Acentuação gráfica................................................................................................................................................................ 8

4.	 Emprego de letras e divisão silábica..................................................................................................................................... 10

5.	 Pontuação............................................................................................................................................................................. 11

6.	 Classes e emprego de palavras. Morfologia.......................................................................................................................... 14

7.	 Vozes do verbo; Emprego de tempo e modo verbais........................................................................................................... 23

8.	 Sintaxe; Análise sintática: coodernação e subordinação; Morfologia e Sintaxe................................................................... 25

9.	 Concordância nominal e verbal............................................................................................................................................ 29

10.	 Siginificado das palavras: sinônimosn antônimos................................................................................................................. 30

11.	 Crase..................................................................................................................................................................................... 31

12.	 Regência nominal e verbal.................................................................................................................................................... 32

Informática básica

1.	 Conceito de internet e intranet; Conceitos e modos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e procedimentos 
associados a internet/intranet.............................................................................................................................................. 45

2.	 Ferramentas e aplicativos comerciais de navegação, de correio eletrônico, de grupos de discussão, de busca, de pesquisa, 
de redes sociais e ferramentas colaborativas....................................................................................................................... 48

3.	 Noções de sistema operacional (ambiente windows).......................................................................................................... 53

4.	 Identificação e manipulação de arquivos............................................................................................................................. 76

5.	 Backup de arquivos............................................................................................................................................................... 80

6.	 Conceitos básicos de hardware (placa-mãe, memórias, processadores (cpu) e disco de armazenamento (hds, cds e 
dvds); Periféricos de computadores..................................................................................................................................... 82

7.	 Noções básicas de editores de texto e planilhas eletrônicas (microsoft word, microsoft excel, libreoffice writer e 
libreoffice calc)...................................................................................................................................................................... 84

Conhecimentos Específicos 
Auxiliar de Docência na Educação Infantil

1.	 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil................................................................................................... 101

2.	 Atribuições do Auxiliar de Creche......................................................................................................................................... 103

3.	 Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Título I- Da Educação; Título II- Dos Princípios e fins da Educação 
Nacional; Título III- Do Direito à Educação e do Dever de Educar -Título V- Dos Níveis e das Modalidades de Educação e 
Ensino................................................................................................................................................................................... 106

4.	 ECA (Lei 8069 de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente: Título I - Das Disposições Preliminares; 
Título II Capítulo I - Do Direito à vida e à saúde; Capítulo II - Do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade; Capítulo 
IV - Do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer.................................................................................................. 118

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-abaetetuba-pa-auxiliar-docencia-educacao-infantil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-027AG-26-ABAETETUBA-PA-AUX-DOC


ÍNDICEAMOSTRA

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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4) Se empregará o “X” em vocábulos de origem indígena ou 
africana e em palavras inglesas aportuguesadas. 

Ex.: abacaxi, xavante, orixá, xará, xerife, xampu, bexiga, 
bruxa, coaxar, faxina, graxa, lagartixa, lixa, lixo, puxar, 
rixa, oxalá, praxe, roxo, vexame, xadrez, xarope, xaxim, 
xícara, xale, xingar, etc.

 ▸ Emprego do Ch
Se empregará o “Ch” nos seguintes vocábulos: bochecha, 

bucha, cachimbo, chalé, charque, chimarrão, chuchu, chute, 
cochilo, debochar, fachada, fantoche, ficha, flecha, mochila, pe-
chincha, salsicha, tchau, etc.

 ▸ Emprego do G
Se empregará o “G” em:
1) Substantivos terminados em: -agem, -igem, -ugem.

Ex.:  barragem, miragem, viagem, origem, ferrugem.
 ▪ Exceção: pajem.

2) Palavras terminadas em: -ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio.
Ex.: estágio, privilégio, prestígio, relógio, refúgio.

3) Em palavras derivadas de outras que já apresentam “G”.
Ex.: engessar (de gesso), massagista (de massagem), 
vertiginoso (de vertigem).

 ▪ Observação também se emprega com a letra “G” os se-
guintes vocábulos: algema, auge, bege, estrangeiro, geada, 
gengiva, gibi, gilete, hegemonia, herege, megera, monge, 
rabugento, vagem.

 ▸ Emprego do J
Para representar o fonema “j’ na forma escrita, a grafia con-

siderada correta é aquela que ocorre de acordo com a origem 
da palavra, como por exemplo no caso da na palavra jipe que 
origina-se do inglês jeep. Porém também se empregará o “J” nas 
seguintes situações: 

1) Em verbos terminados em -jar ou -jear. Exemplos:
 ▪ Arranjar: arranjo, arranje, arranjem 
 ▪ Despejar: despejo, despeje, despejem 
 ▪ Viajar: viajo, viaje, viajem

2) Nas palavras de origem tupi, africana, árabe ou exótica.
Ex.: biju, jiboia, canjica, pajé, jerico, manjericão, Moji.

3) Nas palavras derivadas de outras que já apresentam “J”.
Ex.: laranja –laranjeira / loja – lojista / lisonja –lison-
jeador / nojo – nojeira / cereja – cerejeira / varejo 
– varejista / rijo – enrijecer / jeito – ajeitar.

 ▪ Observação: também se emprega com a letra “J” os seguin-
tes vocábulos: berinjela, cafajeste, jeca, jegue, majestade, 
jeito, jejum, laje, traje, pegajento.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

Alfabeto

O alfabeto da língua portuguesa é formado por 26 letras. A – 
B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N – O – P – Q – R – S 
– T – U – V – W – X – Y – Z.

 ▪ Observação: emprega-se também o “ç”, que representa 
o fonema /s/ diante das letras: a, o, e u em determinadas 
palavras. 

Emprego das Letras e Fonemas

 ▸ Emprego das letras K, W e Y
Utilizam-se nos seguintes casos:
1) Em antropônimos originários de outras línguas e seus de-

rivados. Exemplos: Kant, kantismo; Darwin, darwinismo; Taylor, 
taylorista.

2) Em topônimos originários de outras línguas e seus deriva-
dos. Exemplos: Kuwait, kuwaitiano.

3) Em siglas, símbolos, e mesmo em palavras adotadas 
como unidades de medida de curso internacional. Exemplos: K 
(Potássio), W (West), kg (quilograma), km (quilômetro), Watt.

 ▸ Emprego do X 
Se empregará o “X” nas seguintes situações:
1) Após ditongos. 

Ex.: caixa, frouxo, peixe.
 ▪ Exceção: recauchutar e seus derivados.

2) Após a sílaba inicial “en”.
Ex.: enxame, enxada, enxaqueca.

 ▪ Exceção: palavras iniciadas por “ch” que recebem o pre-
fixo “en-”. Ex.: encharcar (de charco), enchiqueirar (de 
chiqueiro), encher e seus derivados (enchente, enchimento, 
preencher...)

3) Após a sílaba inicial “me-”.
Ex.: mexer, mexerica, mexicano, mexilhão.

 ▪ Exceção: mecha.

ORTOGRAFIA OFICIAL
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 ▸  Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por 

um conjunto de protocolos, encabeçados pelo TCP/IP. Para que 
os computadores de uma rede possam trocar informações entre 
si, é necessário que todos os computadores adotem as mesmas 
regras para o envio e o recebimento de informações. Este con-
junto de regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. 
No protocolo de comunicação estão definidas todas as regras 
necessárias para que o computador de destino, “entenda” as in-
formações no formato que foram enviadas pelo computador de 
origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria 
das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado tam-
bém na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje 
tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local 
quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol 

(Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
 ▪  O protocolo principal da Internet;
 ▪  O protocolo padrão da Internet;
 ▪  O protocolo principal da família de protocolos que dá su-

porte ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
 ▪ IP (Internet Protocol): É responsável pelo endereçamento 

e pelo roteamento dos pacotes de dados, definindo o cami-
nho a ser percorrido na rede;
 ▪ TCP (Transmission Control Protocol): É responsável pelo 

controle da transmissão, garantindo a entrega correta, orde-
nada e sem perdas dos dados.

 ▸ Domínio
Se não fosse o conceito de domínio, quando fôssemos aces-

sar um determinado endereço na web, teríamos que digitar o 
seu endereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao 
invés de você digitar www.google.com, você teria que digitar um 
número IP – 74.125.234.180.

O DNS (Domain Name System) é um sistema hierárquico e 
distribuído responsável por traduzir nomes de domínio (como 
www.google.com) em endereços IP, permitindo a localização de 
servidores na rede.

 Internet

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados 
através de linhas de telefone, linhas de comunicação privadas, 
cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, 
nos Estados Unidos. Interligava originalmente laboratórios de 
pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research 
Projects Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a 
rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo continuamen-
te. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de 
lidar, somente algumas instituições possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada 
vez mais fáceis de manipular, as pessoas foram se encorajando a 
participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilida-
de de se trocar e compartilhar ideias, estudos e informações com 
outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸ Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma 

rede que está conectada à Internet. Essa rede é de um prove-
dor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu 
computador à rede do provedor de acesso à Internet; isto é feito 
por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de 
acesso (linha telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu 

criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unicamente como uma lin-
guagem que serviria para interligar computadores do laboratório 
e outras instituições de pesquisa, e exibir documentos científicos 
de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso 
da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e imagens são in-
terligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação 
simples e agradável.

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20
Avan%E7ado.pdf

CONCEITO DE INTERNET E INTRANET; CONCEITOS E 
MODOS DE UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRA-
MENTAS, APLICATIVOS E PROCEDIMENTOS ASSOCIA-
DOS A INTERNET/INTRANET

INFORMÁTICA BÁSICA
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Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário por meio 
de códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo inter-
nauta, ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, 
solicitada através do endereço eletrônico, e traduzir essa infor-
mação na tela do computador. É assim que o usuário consegue 
acessar qualquer site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, 
uma linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser 
interpretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Principais recursos
 ▪  Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica loca-

lizado no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário 
deve digitar a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para 
acessar qualquer página na web;
 ▪  Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis bási-

cos que levam o usuário, respectivamente, ao começo de 
abertura do navegador, à página visitada antes ou à página 
visitada seguinte; 
 ▪  Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 

usuário. Com um único clique, o usuário pode guardar esses 
endereços nesse espaço, sendo que não existe uma quan-
tidade limite de links. É muito útil para quando você quer 
acessar as páginas mais recorrentes da sua rotina diária de 
tarefas;
 ▪  Atualizar: botão básico que recarrega a página aberta 

naquele momento, atualizando o conteúdo nela mostrado. 
Serve para mostrar possíveis edições, correções e até me-
lhorias de estrutura no visual de um site. Em alguns casos, é 
necessário limpar o cache para mostrar as atualizações;
 ▪  Histórico: opção que mostra o histórico de navegação do 

usuário usando determinado navegador. É muito útil para 
recuperar links, páginas perdidas ou revisitar domínios anti-
gos. Pode ser apagado, caso o usuário queira;
 ▪  Gerenciador de Downloads: permite administrar os down-

loads em determinado momento. É possível ativar, cancelar 
e pausar por tempo indeterminado. É um maior controle na 
usabilidade do navegador de internet;  
 ▪  Extensões: já é padrão dos navegadores de internet terem 

um mecanismo próprio de extensões com mais funcionali-
dades. Com alguns cliques, é possível instalar temas visuais, 
plug-ins com novos recursos (relógio, notícias, galeria de 
imagens, ícones, entre outros); 
 ▪  Central de Ajuda: espaço para verificar a versão instala-

da do navegador e artigos (geralmente em inglês, embora 
também existam em português) de como realizar tarefas ou 
ações específicas no navegador.

 ▸  Principais Navegadores
 ▪ Firefox;
 ▪ Internet Explorer;
 ▪ Google Chrome;
 ▪ Safari;
 ▪ Opera. 

Também conhecidos como web browsers ou simplesmente 
browsers, funcionam como ponte entre o usuário e o conteúdo 
da Internet.

Estrutura de um endereço na Internet
 ▪ www: (World Wide Web): convenção que indica que o en-

dereço pertence à web.
 ▪ empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o 

serviço.
 ▪ com: indica que é comercial.
 ▪ br: indica que o endereço é no Brasil.

 ▸ URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, 

Localizador Uniforme de Recursos, é o endereço de um recurso 
(um arquivo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja 
a Internet, ou uma rede corporativa, uma intranet.

Ex.: protocolo://máquina/caminho/recurso.

 ▸ HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web.
 Os endereços web podem iniciar com http:// ou https://. 
O HTTPS (Hypertext Transfer Protocol Secure) é a versão se-

gura do HTTP, pois utiliza criptografia por meio do protocolo TLS, 
garantindo confidencialidade e integridade dos dados.

 ▸ Hipertexto
É a estrutura que permite a interligação de conteúdos por 

meio de links (hiperligações), possibilitando navegação não line-
ar entre documentos na web. 

Navegadores

Um navegador de internet (browser) é um software cliente 
que permite acessar, interpretar e exibir conteúdos disponíveis 
na web, utilizando protocolos como HTTP e HTTPS para comuni-
cação com servidores. Além de também serem conhecidos como 
browser ou web browser, eles funcionam em computadores, no-
tebooks, dispositivos móveis, aparelhos portáteis, videogames e 
televisores conectados à internet.

Um navegador de internet interpreta a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, 
um jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo 
aplicações web executadas em servidores remotos. Ou seja, o 
navegador é o meio que permite o acesso a qualquer página ou 
site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, 
que transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o 
navegador e os servidores.

 ▸ Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
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Art. 5º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação 
Básica, é oferecida em creches e pré-escolas, as quais se ca-
racterizam como espaços institucionais não domésticos que 
constituem estabelecimentos educacionais públicos ou priva-
dos que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade 
no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e 
supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e 
submetidos a controle social.

§ 1º É dever do Estado garantir a oferta de Educação Infantil 
pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção.

§ 2º É obrigatória a matrícula na Educação Infantil de crian-
ças que completam 4 ou 5 anos até o dia 31 de março do ano em 
que ocorrer a matrícula.

§ 3º As crianças que completam 6 anos após o dia 31 de mar-
ço devem ser matriculadas na Educação Infantil.

§ 4º A frequência na Educação Infantil não é pré-requisito 
para a matrícula no Ensino Fundamental.

§ 5º As vagas em creches e pré-escolas devem ser oferecidas 
próximas às residências das crianças.

§ 6º É considerada Educação Infantil em tempo parcial, a jor-
nada de, no mínimo, quatro horas diárias e, em tempo integral, 
a jornada com duração igual ou superior a sete horas diárias, 
compreendendo o tempo total que a criança permanece na 
instituição.

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil de-
vem respeitar os seguintes princípios:

I– Éticos: da autonomia, da responsabilidade, da solida-
riedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às 
diferentes culturas, identidades e singularidades.

II– Políticos: dos direitos de cidadania, do exercício da critici-
dade e do respeito à ordem democrática.

III– Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade 
e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações artís-
ticas e culturais.

Art. 7º Na observância destas Diretrizes, a proposta pedagó-
gica das instituições de Educação Infantil deve garantir que elas 
cumpram plenamente sua função sociopolítica e pedagógica:

I- oferecendo condições e recursos para que as crianças usu-
fruam seus direitos civis, humanos e sociais;

II- assumindo a responsabilidade de compartilhar e comple-
mentar a educação e cuidado das crianças com as famílias;

III- possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre 
adultos e crianças quanto a ampliação de saberes e conhecimen-
tos de diferentes naturezas;

IV- promovendo a igualdade de oportunidades educacionais 
entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao 
acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância;

RESOLUÇÃO Nº 5, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 (1)

Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento no art. 9º, § 1º, alínea “c” da Lei nº 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 
de 25 de novembro de 1995, e tendo em vista o Parecer CNE/
CEB nº 20/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro 
de Estado da Educação, publicado no DOU de 9 de dezembro de 
2009, resolve:

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Infantil a serem observadas na organi-
zação de propostas pedagógicas na Educação Infantil.

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil articulam-se com as Diretrizes Curriculares Nacionais da 
Educação Básica e reúnem princípios, fundamentos e procedi-
mentos definidos pela Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, para orientar as políticas públicas na área 
e a elaboração, planejamento, execução e avaliação de propostas 
pedagógicas e curriculares.

Art. 3º O currículo da Educação Infantil é concebido como um 
conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os 
saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do 
patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, 
de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 
0 a 5 anos de idade.

Art. 4º As propostas pedagógicas da Educação Infantil deve-
rão considerar que a criança, centro do planejamento curricular, 
é sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e 
práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal 
e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, 
experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natu-
reza e a sociedade, produzindo cultura.

1	 () Resolução CNE/CEB 5/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 18 
de dezembro de 2009, Seção 1, p. 18.
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IV- adequar calendário, agrupamentos etários e organização 
de tempos, atividades e ambientes de modo a atender as deman-
das de cada povo indígena.

§ 3º - As propostas pedagógicas da Educação Infantil das 
crianças filhas de agricultores familiares, extrativistas, pescado-
res artesanais, ribeirinhos, assentados e acampados da reforma 
agrária, quilombolas, caiçaras, povos da floresta, devem:

I- reconhecer os modos próprios de vida no campo como 
fundamentais para a constituição da identidade das crianças mo-
radoras em territórios rurais;

II- ter vinculação inerente à realidade dessas populações, 
suas culturas, tradições e identidades, assim como a práticas am-
bientalmente sustentáveis;

III- flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades 
respeitando as diferenças quanto à atividade econômica dessas 
populações;

IV- valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas popu-
lações na produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o 
ambiente natural;

V- prever a oferta de brinquedos e equipamentos que 
respeitem as características ambientais e socioculturais da 
comunidade.

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta 
curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norteado-
res as interações e a brincadeira, garantindo experiências que:

I- promovam o conhecimento de si e do mundo por meio da 
ampliação de experiências sensoriais, expressivas, corporais que 
possibilitem movimentação ampla, expressão da individualidade 
e respeito pelos ritmos e desejos da criança;

II- favoreçam a imersão das crianças nas diferentes lingua-
gens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros e formas 
de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática e musical;

III- possibilitem às crianças experiências de narrativas, de 
apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio 
com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos;

IV- recriem, em contextos significativos para as crian-
ças, relações quantitativas, medidas, formas e orientações 
espaçotemporais;

V- ampliem a confiança e a participação das crianças nas ati-
vidades individuais e coletivas;

VI- possibilitem situações de aprendizagem mediadas para 
a elaboração da autonomia das crianças nas ações de cuidado 
pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar;

VII- possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crian-
ças e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência 
e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversidade;

VIII- incentivem a curiosidade, a exploração, o encantamen-
to, o questionamento, a indagação e o conhecimento das crianças 
em relação ao mundo físico e social, ao tempo e à natureza;

IX- promovam o relacionamento e a interação das crianças 
com diversificadas manifestações de música, artes plásticas e 
gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, poesia e literatura;

X- promovam a interação, o cuidado, a preservação e o co-
nhecimento da biodiversidade e da sustentabilidade da vida na 
Terra, assim como o não desperdício dos recursos naturais;

XI- propiciem a interação e o conhecimento pelas crianças 
das manifestações e tradições culturais brasileiras;

XII- possibilitem a utilização de gravadores, projetores, com-
putadores, máquinas fotográficas, e outros recursos tecnológicos 
e midiáticos.

V- construindo novas formas de sociabilidade e de sub-
jetividade comprometidas com a ludicidade, a democracia, a 
sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações de 
dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, re-
gional, linguística e religiosa.

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação 
Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso a proces-
sos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos 
e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direi-
to à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à 
dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras 
crianças.

§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas 
das instituições de Educação Infantil deverão prever condições 
para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espa-
ços e tempos que assegurem:

I- a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado 
como algo indissociável ao processo educativo;

II- a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afeti-
va, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;

III- a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, 
o respeito e a valorização de suas formas de organização;

IV- o estabelecimento de uma relação efetiva com a comuni-
dade local e de mecanismos que garantam a gestão democrática 
e a consideração dos saberes da comunidade;

V- o reconhecimento das especificidades etárias, das sin-
gularidades individuais e coletivas das crianças, promovendo 
interações entre crianças de mesma idade e crianças de diferen-
tes idades;

VI- os deslocamentos e os movimentos amplos das crianças 
nos espaços internos e externos às salas de referência das turmas 
e à instituição;

VII- a acessibilidade de espaços, materiais, objetos, brinque-
dos e instruções para as crianças com deficiência, transtornos 
globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

VIII- a apropriação pelas crianças das contribuições históri-
co-culturais dos povos indígenas, afrodescendentes, asiáticos, 
europeus e de outros países da América;

IX- o reconhecimento, a valorização, o respeito e a interação 
das crianças com as histórias e as culturas africanas, afro-brasilei-
ras, bem como o combate ao racismo e à discriminação;

X- a dignidade da criança como pessoa humana e a prote-
ção contra qualquer forma de violência – física ou simbólica – e 
negligência no interior da instituição ou praticadas pela família, 
prevendo os encaminhamentos de violações para instâncias 
competentes.

§ 2º Garantida a autonomia dos povos indígenas na escolha 
dos modos de educação de suas crianças de 0 a 5 anos de ida-
de, as propostas pedagógicas para os povos que optarem pela 
Educação Infantil devem:

I- proporcionar uma relação viva com os conhecimentos, 
crenças, valores, concepções de mundo e as memórias de seu 
povo;

II- reafirmar a identidade étnica e a língua materna como 
elementos de constituição das crianças;

III- dar continuidade à educação tradicional oferecida na 
família e articular-se às práticas sócio-culturais de educação e 
cuidado coletivos da comunidade;
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